
LEI No 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.(D.O.U 30/12/2003) 
*Já com as alterações introduzidas por Leis editadas posteriormente.   

 
EM AZUL: alguns destaques importantes para o setor. 

Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DA COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA DA COFINS 

        Art. 1o A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a incidência não-cumulativa, 
tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil. 
        § 1o Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e 
serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. 
        § 2o A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, conforme definido no caput. 
        § 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas: 
        I - isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à alíquota 0 (zero); 
        II - não-operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente;  
        III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação às quais a contribuição 
seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta tributária; 
        IV - de venda de álcool para fins carburantes;  
        V - referentes a: 
        a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 
        b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda que não representem ingresso de 
novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e 
dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição que tenham sido computados como receita. 
        Art. 2o Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o 
disposto no art. 1o, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento). 
        § 1o ... 
        § 2o

 

...    
 § 3o ... 

        § 4o ... 
        § 5o Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por pessoa jurídica industrial 
estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorrente da venda de produção própria, consoante projeto aprovado 
pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, que fica sujeita, 
ressalvado o disposto nos §§ 1o a 4o deste artigo, às alíquotas de:  
        I - 3% (três por cento), no caso de venda efetuada a pessoa jurídica estabelecida:  
        a) na Zona Franca de Manaus; e  
        b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a COFINS no regime de não-cumulatividade;  
        II - 6% (seis por cento), no caso de venda efetuada a:  
        a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o imposto de renda com base no 
lucro presumido;  
        b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o imposto de renda com base no 
lucro real e que tenha sua receita, total ou parcialmente, excluída do regime de incidência não-cumulativa da 
COFINS;  
        c) ... 
        d) ... 
        Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação 
a: 
        I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos:  
        a) nos incisos III e IV do § 3o do art. 1o desta Lei; e  
        b) no § 1o do art. 2o desta Lei;  
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        II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou 
produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o 
art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI;  
        III - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica; 
        IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da 
empresa; 
        V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante 
pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte - SIMPLES;  
        VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para 
locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços;  
        VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa; 
        VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês 
anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei; 
        IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for 
suportado pelo vendedor. 
        § 1o Observado o disposto no § 15 deste artigo e no § 1o do art. 52 desta Lei, o crédito será determinado 
mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor:  
        I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; 
        II - dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos no mês; 
        III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos 
no mês; 
        IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. 
        § 2o Não dará direito a crédito o valor:  
        I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e  
        II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, 
esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), 
isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

 

        § 3o O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação: 
        I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País; 
        II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País; 
        III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar a 
aplicação do disposto nesta Lei. 
        § 4o O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes. 
       §§ 5o e 6o

  

(Revogados pela Lei nº 10.925, de 2004)

 

        § 7o Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da COFINS, em relação apenas à 
parte de suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos 
vinculados a essas receitas. 
        § 8o Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso de custos, despesas 
e encargos vinculados às receitas referidas no § 7o e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa 
contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de: 
        I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de contabilidade de custos 
integrada e coordenada com a escrituração; ou 
        II - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a relação percentual existente 
entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês. 
        § 9o O método eleito pela pessoa jurídica para determinação do crédito, na forma do § 8o, será aplicado 
consistentemente por todo o ano-calendário e, igualmente, adotado na apuração do crédito relativo à contribuição 
para o PIS/PASEP não-cumulativa, observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal. 
        § 10. O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo não constitui receita bruta da pessoa jurídica, 
servindo somente para dedução do valor devido da contribuição. 
        §§ 11 e 12. (Revogados pela Lei nº 10.925, de 2004) 
        I - o valor das aquisições que servir de base para cálculo do crédito presumido não poderá ser superior ao que 
vier a ser fixado, por espécie de produto, pela Secretaria da Receita Federal - SRF; e 
        II - a Secretaria da Receita Federal expedirá os atos necessários para regulamentá-lo.  



        § 13. Deverá ser estornado o crédito da COFINS relativo a bens adquiridos para revenda ou utilizados como 
insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, que 
tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou deteriorados, destruídos em sinistro ou, ainda, empregados em 
outros produtos que tenham tido a mesma destinação.  
        § 14. Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o crédito de que trata o inciso III do § 1o deste artigo, 
relativo à aquisição de máquinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado, no prazo de 4 (quatro) anos, 
mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor correspondente 
a 1/48 (um quarenta e oito avos) do valor de aquisição do bem, de acordo com regulamentação da Secretaria da 
Receita Federal.  
        § 15... 
        § 16... 
        § 17... 
        § 18. O crédito, na hipótese de devolução dos produtos de que tratam os §§ 1o e 2o do art. 2o desta Lei, será 
determinado mediante a aplicação das alíquotas incidentes na venda sobre o valor ou unidade de medida, conforme 
o caso, dos produtos recebidos em devolução no mês.  
        § 19... 
        § 20... 
        § 21. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e outros bens fabricados para incorporação ao ativo 
imobilizado na forma do inciso VI do caput deste artigo os custos de que tratam os incisos do § 2o deste artigo.  
        Art. 4o A pessoa jurídica que adquirir imóvel para venda ou promover empreendimento de desmembramento ou 
loteamento de terrenos, incorporação imobiliária ou construção de prédio destinado a venda, utilizará o crédito 
referente aos custos vinculados à unidade construída ou em construção, a ser descontado na forma do art. 3o, 
somente a partir da efetivação da venda. 
        § 1o Na hipótese de venda de unidade imobiliária não concluída, a pessoa jurídica poderá utilizar crédito 
presumido, em relação ao custo orçado de que trata a legislação do imposto de renda. 
        § 2o O crédito presumido será calculado mediante a aplicação da alíquota de que trata o art. 2o sobre o valor do 
custo orçado para conclusão da obra ou melhoramento, ajustado pela exclusão dos valores a serem pagos a pessoa 
física, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, e dos bens e serviços, acrescidos dos tributos incidentes na 
importação, adquiridos de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior. 
        § 3o O crédito a ser descontado na forma do caput e o crédito presumido apurado na forma do § 2o deverão ser 
utilizados na proporção da receita relativa à venda da unidade imobiliária, à medida do recebimento. 
        § 4o Ocorrendo modificação do valor do custo orçado, antes do término da obra ou melhoramento, nas 
hipóteses previstas na legislação do imposto de renda, o novo valor orçado deverá ser considerado para efeito do 
disposto nos §§ 2o e 3o. 
        § 5o A pessoa jurídica que utilizar o crédito presumido de que trata este artigo determinará, na data da 
conclusão da obra ou melhoramento, a diferença entre o custo orçado e o efetivamente realizado, apurados na forma 
da legislação do imposto de renda, com os ajustes previstos no § 2o: 
        I - se o custo realizado for inferior ao custo orçado, em mais de 15% (quinze por cento) deste, considerar-se-á 
como postergada a contribuição incidente sobre a diferença;  
        II - se o custo realizado for inferior ao custo orçado, em até 15% (quinze por cento) deste, a contribuição 
incidente sobre a diferença será devida a partir da data da conclusão, sem acréscimos legais; 
        III - se o custo realizado for superior ao custo orçado, a pessoa jurídica terá direito ao crédito correspondente à 
diferença, no período de apuração em que ocorrer a conclusão, sem acréscimos. 
        § 6o A diferença de custo a que se refere o § 5o será, no período de apuração em que ocorrer a conclusão da 
obra ou melhoramento, adicionada ou subtraída, conforme o caso, no cálculo do crédito a ser descontado na forma 
do art. 3o, devendo ainda, em relação à contribuição considerada postergada, de acordo com o inciso I, ser 
recolhidos os acréscimos referentes a juros de mora e multa, de mora ou de ofício, calculados na forma da legislação 
que rege a cobrança da contribuição não paga. 
        § 7o Se a venda de unidade imobiliária não concluída ocorrer antes de iniciada a apuração da COFINS na forma 
do art. 2o, o custo orçado poderá ser calculado na data de início dessa apuração, para efeito do disposto nos §§ 2o e 
3o, observado, quanto aos custos incorridos até essa data, o disposto no § 4o do art. 12.  
        § 8o O disposto neste artigo não se aplica às vendas anteriores à vigência da Medida Provisória no 2.221, de 4 
de setembro de 2001. 
        § 9o Os créditos referentes a unidades imobiliárias recebidas em devolução, calculados com observância do 
disposto neste artigo, serão estornados na data do desfazimento do negócio. 
        Art. 5o O contribuinte da COFINS é a pessoa jurídica que auferir as receitas a que se refere o art. 1o. 



        Art. 6o A COFINS não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de: 
        I -... 
        II - ... 
        III - ... 
        § 1o Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na forma do art. 3o, 
para fins de: 
        I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno; 
        II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria. 
        § 2o A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não conseguir utilizar o crédito por qualquer 
das formas previstas no § 1o poderá solicitar o seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria. 
        § 3o O disposto nos §§ 1o e 2o aplica-se somente aos créditos apurados em relação a custos, despesas e 
encargos vinculados à receita de exportação, observado o disposto nos §§ 8o e 9o do art. 3o. 
        § 4o.

 

...     
Art. 7o No caso de construção por empreitada ou de fornecimento a preço predeterminado de bens ou serviços, 

contratados por pessoa jurídica de direito público, empresa pública, sociedade de economia mista ou suas 
subsidiárias, a pessoa jurídica optante pelo regime previsto no art. 7o da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
somente poderá utilizar o crédito a ser descontado na forma do art. 3o, na proporção das receitas efetivamente 
recebidas. 
        Art. 8o A contribuição incidente na hipótese de contratos, com prazo de execução superior a 1 (um) ano, de 
construção por empreitada ou de fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou serviços a serem produzidos, 
será calculada sobre a receita apurada de acordo com os critérios de reconhecimento adotados pela legislação do 
imposto de renda, previstos para a espécie de operação. 
        Parágrafo único. O crédito a ser descontado na forma do art. 3o somente poderá ser utilizado na proporção das 
receitas reconhecidas nos termos do caput. 
        Art. 9o ... 
        Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da COFINS, vigentes anteriormente a esta Lei, não se 
lhes aplicando as disposições dos arts. 1o a 8o: 
        I - as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6o, 8o e 9o do art. 3o da Lei no 9.718, de 1998, e na Lei no 7.102, de 20 
de junho de 1983; 
        II - as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro presumido ou arbitrado; 
        III -... 
        IV - as pessoas jurídicas imunes a impostos; 
        V -... 
        VI - ... 
        VII -... 
        VIII -... 
        IX -... 
        X -... 
        XI - as receitas relativas a contratos firmados anteriormente a 31 de outubro de 2003: 
        a) com prazo superior a 1 (um) ano, de administradoras de planos de consórcios de bens móveis e imóveis, 
regularmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central; 
        b) com prazo superior a 1 (um) ano, de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço predeterminado, 
de bens ou serviços; 
        c) de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou serviços contratados 
com pessoa jurídica de direito público, empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, bem 
como os contratos posteriormente firmados decorrentes de propostas apresentadas, em processo licitatório, até 
aquela data; 
        XII - ... 
        XIII - ... 
        XIV - ... 
        XV - ... 
        XVI - ... 
        XVII -... 
        XVIII -... 



        XIX -... 
        XX – as receitas decorrentes da execução por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, até 31 de dezembro de 2006;  
        XXI -... 
        XXII -... 
        XXIII -...  
        XXIV -... 
        XXV -... 
        XXVI - as receitas relativas às atividades de revenda de imóveis, desmembramento ou loteamento de terrenos, 
incorporação imobiliária e construção de prédio destinado à venda, quando decorrentes de contratos de longo prazo 
firmados antes de 31 de outubro de 2003;   
         § 1o

 

 Ficam convalidados os recolhimentos efetuados de acordo com a atual redação do inciso IX deste artigo.  
         § 2o O disposto no inciso XXV do caput deste artigo não alcança a comercialização, licenciamento ou cessão 
de direito de uso de software importado.  
        Art. 11. A contribuição de que trata o art. 1o deverá ser paga até o último dia útil da 1ª (primeira) quinzena do 
mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador. 
        Art. 12. A pessoa jurídica contribuinte da COFINS, submetida à apuração do valor devido na forma do art. 3o, 
terá direito a desconto correspondente ao estoque de abertura dos bens de que tratam os incisos I e II daquele 
mesmo artigo, adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País, existentes na data de início da incidência desta 
contribuição de acordo com esta Lei.  
        § 1o O montante de crédito presumido será igual ao resultado da aplicação do percentual de 3% (três por cento) 
sobre o valor do estoque. 
        § 2o O crédito presumido calculado segundo os §§ 1o, 9o e 10 deste artigo será utilizado em 12 (doze) parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, a partir da data a que se refere o caput deste artigo.  
        § 3o O disposto no caput aplica-se também aos estoques de produtos acabados e em elaboração. 
        § 4o A pessoa jurídica referida no art. 4o que, antes da data de início da vigência da incidência não-cumulativa 
da COFINS, tenha incorrido em custos com unidade imobiliária construída ou em construção poderá calcular crédito 
presumido, naquela data, observado:  
        I - no cálculo do crédito será aplicado o percentual previsto no § 1o sobre o valor dos bens e dos serviços, 
inclusive combustíveis e lubrificantes, adquiridos de pessoas jurídicas domiciliadas no País, utilizados como insumo 
na construção; 
        II - o valor do crédito presumido apurado na forma deste parágrafo deverá ser utilizado na proporção da receita 
relativa à venda da unidade imobiliária, à medida do recebimento. 
        § 5o A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro presumido ou optante pelo SIMPLES, passar a ser 
tributada com base no lucro real, na hipótese de sujeitar-se à incidência não-cumulativa da COFINS, terá direito ao 
aproveitamento do crédito presumido na forma prevista neste artigo, calculado sobre o estoque de abertura, 
devidamente comprovado, na data da mudança do regime de tributação adotado para fins do imposto de renda. 
        § 6o Os bens recebidos em devolução, tributados antes do início da aplicação desta Lei, ou da mudança do 
regime de tributação de que trata o § 5o, serão considerados como integrantes do estoque de abertura referido no 
caput, devendo o crédito ser utilizado na forma do § 2o a partir da data da devolução. 
        § 7o... 
        § 8o ... 
        § 9o ... 
        § 10... 
        Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4o do art. 3o, do art. 4o e dos §§ 1o e 2o do art. 6o, bem como 
do § 2o e inciso II do § 4o e § 5o do art. 12, não ensejará atualização monetária ou incidência de juros sobre os 
respectivos valores. 
        Art. 14. O disposto nas Leis nos 9.363, de 13 de dezembro de 1996, e 10.276, de 10 de setembro de 2001, não 
se aplica à pessoa jurídica submetida à apuração do valor devido na forma dos arts. 2o e 3o desta Lei e dos arts. 2o e 
3o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002. 

 

        Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata a Lei no 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, o disposto: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)

 

        I - nos incisos I e II do § 3o do art. 1o desta Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

 

        II - nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1o e 10 a 20 do art. 3o desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.051, 
de 2004)

 

        III - nos §§ 3o e 4o do art. 6o desta Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

 



        IV - nos arts. 7o e 8o desta Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

 
        V - nos incisos VI, IX a XXVII do caput e nos §§ 1o e 2o do art. 10 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

 
        VI - no art. 13 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

 
        Art. 16. O disposto no art. 4o e no § 4o do art. 12 aplica-se, a partir de 1o de janeiro de 2003, à contribuição para 
o PIS/PASEP não-cumulativa, de que trata a Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, com observância das 
alíquotas de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e de 0,65% (sessenta e cinco centésimos 
por cento) em relação à apuração na forma dos referidos artigos, respectivamente. 
        Parágrafo único. O tratamento previsto no inciso II do caput do art. 3o e nos §§ 5o e 6o do art. 12 aplica-se 
também à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa na forma e a partir da data prevista no caput. 

CAPÍTULO II 
DAS OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

        Art. 17. O art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, alterado pelo art. 49 da Lei no 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 74. ........................................................................... 
........................................................................... 
§ 3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou 
contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo 
sujeito passivo, da declaração referida no § 1o: 
........................................................................... 
III - os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União; 
IV - os créditos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal com o débito consolidado no âmbito do Programa de Recuperação 
Fiscal - Refis, ou do parcelamento a ele alternativo; e 
V - os débitos que já tenham sido objeto de compensação não homologada pela 
Secretaria da Receita Federal. 
........................................................................... 
§ 5o O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo 
será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. 
§ 6o A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil 
e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. 
§ 7o Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar 
o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente 
compensados. 
§ 8o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7o, o débito será 
encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida 
Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9o. 
§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar 
manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. 
§ 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá 
recurso ao Conselho de Contribuintes. 
§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 10 
obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e 
enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da 
compensação. 
§ 12. A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste artigo, podendo, 
para fins de apreciação das declarações de compensação e dos pedidos de 
restituição e de ressarcimento, fixar critérios de prioridade em função do valor 
compensado ou a ser restituído ou ressarcido e dos prazos de prescrição." (NR) 

       Art. 18. O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, limitar-se-á à imposição de multa isolada em razão da não-homologação de compensação declarada pelo 



sujeito passivo nas hipóteses em que ficar caracterizada a prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73 da Lei no

 
4.502, de 30 de novembro de 1964.   (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)

 
        § 1o Nas hipóteses de que trata o caput, aplica-se ao débito indevidamente compensado o disposto nos §§ 6o a 
11 do art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

 
        § 2o A multa isolada a que se refere o caput deste artigo será aplicada no percentual previsto no inciso II do 
caput ou no § 2o do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme o caso, e terá como base de 
cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)

 
        § 3o Ocorrendo manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação e impugnação 
quanto ao lançamento das multas a que se refere este artigo, as peças serão reunidas em um único processo para 
serem decididas simultaneamente. 
        § 4o Será também exigida multa isolada sobre o valor total do débito indevidamente compensado, quando a 
compensação for considerada não declarada nas hipóteses do inciso II do § 12 do art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, aplicando-se os percentuais previstos: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

 

        I - no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005)

 

        II - no inciso II do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, nos casos de evidente intuito de 
fraude, definidos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras 
penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

 

       § 5o Aplica-se o disposto no § 2o do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, às hipóteses previstas 
no § 4o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

 

        Art. 19 ... 
        Art. 20 ... 
        Art. 21 ....  
        Art. 22... 
        Art. 23... 
        Art. 24... 
        Art. 25... 
        Art. 26. O adquirente, pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, ou o procurador, quando o 
adquirente for residente ou domiciliado no exterior, fica responsável pela retenção e recolhimento do imposto de 
renda incidente sobre o ganho de capital a que se refere o art. 18 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
auferido por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior que alienar bens localizados no Brasil. 
        Art. 27. O imposto de renda sobre os rendimentos pagos, em cumprimento de decisão da Justiça Federal, 
mediante precatório ou requisição de pequeno valor, será retido na fonte pela instituição financeira responsável pelo 
pagamento e incidirá à alíquota de 3% (três por cento) sobre o montante pago, sem quaisquer deduções, no 
momento do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal. 
        § 1o Fica dispensada a retenção do imposto quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável 
pelo pagamento que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, ou que, em se tratando de pessoa 
jurídica, esteja inscrita no SIMPLES. 
        § 2o O imposto retido na fonte de acordo com o caput será: 
        I - considerado antecipação do imposto apurado na declaração de ajuste anual das pessoas físicas; ou 
        II - deduzido do apurado no encerramento do período de apuração ou na data da extinção, no caso de 
beneficiário pessoa jurídica. 
        § 3o A instituição financeira deverá, na forma, prazo e condições estabelecidas pela Secretaria da Receita 
Federal, fornecer à pessoa física ou jurídica beneficiária o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do 
Imposto de Renda na Fonte, bem como apresentar à Secretaria da Receita Federal declaração contendo 
informações sobre: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)

 

        I - os pagamentos efetuados à pessoa física ou jurídica beneficiária e o respectivo imposto de renda retido na 
fonte; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

 

        II - os honorários pagos a perito e o respectivo imposto de renda retido na fonte; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004)

 

        III - a indicação do advogado da pessoa física ou jurídica beneficiária. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

 

        § 4o O disposto neste artigo não se aplica aos depósitos efetuados pelos Tribunais Regionais Federais antes de 
1o de fevereiro de 2004 (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)

 

        Art. 28. Cabe à fonte pagadora, no prazo de 15 (quinze) dias da data da retenção de que trata o caput do art. 
46 da Lei no 8.541, de 23 de dezembro de 1992, comprovar, nos respectivos autos, o recolhimento do imposto de 
renda na fonte incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisões da Justiça do Trabalho. 



        § 1o Na hipótese de omissão da fonte pagadora relativamente à comprovação de que trata o caput, e nos 
pagamentos de honorários periciais, competirá ao Juízo do Trabalho calcular o imposto de renda na fonte e 
determinar o seu recolhimento à instituição financeira depositária do crédito. 
        § 2o A não indicação pela fonte pagadora da natureza jurídica das parcelas objeto de acordo homologado 
perante a Justiça do Trabalho acarretará a incidência do imposto de renda na fonte sobre o valor total da avença. 
        § 3o A instituição financeira deverá, na forma, prazo e condições estabelecidas pela Secretaria da Receita 
Federal, fornecer à pessoa física beneficiária o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de 
Renda na Fonte, bem como apresentar à Secretaria da Receita Federal declaração contendo informações sobre: 
        I - os pagamentos efetuados à reclamante e o respectivo imposto de renda retido na fonte, na hipótese do § 1o; 
        II - os honorários pagos a perito e o respectivo imposto de renda retido na fonte; 
        III - as importâncias pagas a título de honorários assistenciais de que trata o art. 16 da Lei no 5.584, de 26 de 
junho de 1970; 
        IV - a indicação do advogado da reclamante. 
        Art. 29. Sujeitam-se ao desconto do imposto de renda, à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por 
cento), que será deduzido do apurado no encerramento do período de apuração, as importâncias pagas ou 
creditadas por pessoas jurídicas a título de prestação de serviços a outras pessoas jurídicas que explorem as 
atividades de prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 
administração de contas a pagar e a receber. 
        Art. 30. Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de direito privado, pela 
prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação 
de mão-de-obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e 
riscos, administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços profissionais, estão 
sujeitos a retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da COFINS e da contribuição para 
o PIS/PASEP. (Vide Medida Provisória nº 232, 2004)

 

        § 1o O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos pagamentos efetuados por: 
        I - associações, inclusive entidades sindicais, federações, confederações, centrais sindicais e serviços sociais 
autônomos; 
        II - sociedades simples, inclusive sociedades cooperativas; 
        III - fundações de direito privado; ou  
        IV - condomínios edilícios. 
        § 2o Não estão obrigadas a efetuar a retenção a que se refere o caput as pessoas jurídicas optantes pelo 
SIMPLES. 
        § 3o As retenções de que trata o caput serão efetuadas sem prejuízo da retenção do imposto de renda na fonte 
das pessoas jurídicas sujeitas a alíquotas específicas previstas na legislação do imposto de renda. 
        § 4o

 

(Vide Medida Provisória nº 232, 2004)

  

ATENÇÃO: A Receita Federal editou a Instrução Normativa nº 459 de 18/10/2004, que define as 
atividades que estão sujeitas à retenção da COFINS, PIS e CSLL. A citada Instrução em seu artigo 1º, 
§ 1º, incisos 3º e  4º relaciona os profissionais que fazem parte do artigo 647 do Decreto nº 3.000 de 
26/03/1999 que estariam sujeito a retenção. 

 

Veja a reprodução do §3º e §4º da IN 459, bem como reprodução do art 647 do regulamento do 
Imposto de Renda.  

“§ 3º As retenções de que trata o caput serão efetuadas sem prejuízo da retenção do 
imposto de renda na fonte das pessoas jurídicas sujeitas a alíquotas especificas 
previstas na legislação do imposto de renda.  
§ 4º Para os fins previstos neste artigo, compreendem-se como serviços profissionais 
aqueles de que trata o artigo 647 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - 
Regulamento do Imposto de Renda (RIR, de 1999)”.  

“Art. 647.  Estão sujeitas à incidência do imposto na fonte, à alíquota de um e meio por 
cento, as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas 
jurídicas, civis ou mercantis, pela prestação de serviços caracterizadamente de natureza 
profissional (Decreto-Lei nº

 

2.030, de 9 de junho de 1983, art. 2º, Decreto-Lei nº

 

2.065, 
de 1983, art. 1º, inciso III, Lei nº 7.450, de 1985, art. 52, e Lei nº 9.064, de 1995, art. 6º). 
§ 1º  Compreendem-se nas disposições deste artigo os serviços a seguir indicados: 



1. administração de bens ou negócios em geral (exceto consórcios ou fundos mútuos 
para aquisição de bens); 
2. advocacia; 
3. análise clínica laboratorial; 
4. análises técnicas; 
5. arquitetura; 
6. assessoria e consultoria técnica (exceto o serviço de assistência técnica prestado a 
terceiros e concernente a ramo de indústria ou comércio explorado pelo prestador do 
serviço); 
7. assistência social; 
8. auditoria; 
9. avaliação e perícia; 
10. biologia e biomedicina; 
11. cálculo em geral; 
12. consultoria; 
13. contabilidade; 
14. desenho técnico; 
15. economia; 
16. elaboração de projetos; 
17. engenharia (exceto construção de estradas, pontes, prédios e obras assemelhadas); 
18. ensino e treinamento; 
19. estatística; 
20. fisioterapia; 
21. fonoaudiologia; 
22. geologia; 
23. leilão; 
24. medicina (exceto a prestada por ambulatório, banco de sangue, casa de saúde, casa 
de recuperação ou repouso sob orientação médica, hospital e pronto-socorro); 
25. nutricionismo e dietética; 
26. odontologia; 
27. organização de feiras de amostras, congressos, seminários, simpósios e 
congêneres; 
28. pesquisa em geral; 
29. planejamento; 
30. programação; 
31. prótese; 
32. psicologia e psicanálise; 
33. química; 
34. radiologia e radioterapia; 
35. relações públicas; 
36. serviço de despachante; 
37. terapêutica ocupacional; 
38. tradução ou interpretação comercial; 
39. urbanismo; 
40. veterinária.  

§ 2º  O imposto incide independentemente da qualificação profissional dos sócios da 
beneficiária e do fato desta auferir receitas de quaisquer outras atividades, seja qual for 
o valor dos serviços em relação à receita bruta.” 

       
 Art. 31. O valor da CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, de que trata o art. 30, será determinado 
mediante a aplicação, sobre o montante a ser pago, do percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta e cinco 
centésimos por cento), correspondente à soma das alíquotas de 1% (um por cento), 3% (três por cento) e 0,65% 
(sessenta e cinco centésimos por cento), respectivamente. 



        § 1o As alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 3% (três por cento) aplicam-se inclusive 
na hipótese de a prestadora do serviço enquadrar-se no regime de não-cumulatividade na cobrança da contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS.  
        § 2o No caso de pessoa jurídica beneficiária de isenção, na forma da legislação específica, de uma ou mais das 
contribuições de que trata este artigo, a retenção dar-se-á mediante a aplicação da alíquota específica 
correspondente às contribuições não alcançadas pela isenção. 
        § 3o É dispensada a retenção para pagamentos de valor igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).  
        § 4o Ocorrendo mais de um pagamento no mesmo mês à mesma pessoa jurídica, deverá ser efetuada a soma 
de todos os valores pagos no mês para efeito de cálculo do limite de retenção previsto no § 3o deste artigo, 
compensando-se o valor retido anteriormente.  
        Art. 32. A retenção de que trata o art. 30 não será exigida na hipótese de pagamentos efetuados a: 
        I – cooperativas, relativamente à CSLL;  
        II – empresas estrangeiras de transporte de valores; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)    (Vide 
Medida Provisória nº 232, 2004)

 

        III - pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES. 
        Parágrafo único. A retenção da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP não será exigida, cabendo, 
somente, a retenção da CSLL nos pagamentos: 
        I – a título de transporte internacional de valores efetuados por empresa nacional; (Redação dada pela Lei nº 
10.865, de 2004)

 

        II - aos estaleiros navais brasileiros nas atividades de conservação, modernização, conversão e reparo de 
embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro - REB, instituído pela Lei no 9.432, de 8 
de janeiro de 1997.

 

        Art. 33. A União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, poderá celebrar convênios com os Estados, 
Distrito Federal e Municípios, para estabelecer a responsabilidade pela retenção na fonte da CSLL, da COFINS e da 
contribuição para o PIS/PASEP, mediante a aplicação das alíquotas previstas no art. 31, nos pagamentos efetuados 
por órgãos, autarquias e fundações dessas administrações públicas às pessoas jurídicas de direito privado, pelo 
fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em geral. 
        Art. 34. Ficam obrigadas a efetuar as retenções na fonte do imposto de renda, da CSLL, da COFINS e da 
contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, as seguintes 
entidades da administração pública federal: 
        I - empresas públicas; 
        II - sociedades de economia mista; e 
        III - demais entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a 
voto, e que dela recebam recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar sua execução orçamentária 
e financeira na modalidade total no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI. 
        Parágrafo único. A retenção a que se refere o caput não se aplica na hipótese de pagamentos relativos à 
aquisição de gasolina, gás natural, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo, querosene de aviação e demais derivados 
de petróleo e gás natural. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

 

        Art. 35. Os valores retidos na quinzena, na forma dos arts. 30, 33 e 34 desta Lei, deverão ser recolhidos ao 
Tesouro Nacional pelo órgão público que efetuar a retenção ou, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz 
da pessoa jurídica, até o último dia útil da quinzena subseqüente àquela quinzena em que tiver ocorrido o pagamento 
à pessoa jurídica fornecedora dos bens ou prestadora do serviço. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

 

        Art. 36. Os valores retidos na forma dos arts. 30, 33 e 34 serão considerados como antecipação do que for 
devido pelo contribuinte que sofreu a retenção, em relação ao imposto de renda e às respectivas contribuições. 
        Art. 37... 
        Art. 38. O pagamento indevido ou maior que o devido efetuado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal – 
REFIS, ou do parcelamento a ele alternativo será restituído a pedido do sujeito passivo. 
        § 1o Na hipótese de existência de débitos do sujeito passivo relativos a tributos e contribuições perante a 
Secretaria da Receita Federal, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou o Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, inclusive inscritos em dívida ativa, o valor da restituição deverá ser utilizado para quitá-los, mediante 
compensação em procedimento de ofício. 
        § 2o A restituição e a compensação de que trata este artigo serão efetuadas pela Secretaria da Receita Federal, 
aplicando-se o disposto no art. 39 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, alterado pelo art. 73 da Lei no 9.532, 
de 10 de dezembro de 1997, observadas as normas estabelecidas pelo Comitê Gestor do REFIS. 
        Art. 39... 
        Art. 40... 



        Art. 41... 
        Art. 42... 
       Art. 43... 
        Art. 44... 
        Art. 45... 
        Art. 46. (VETADO) 
        Art. 47. Sem prejuízo do disposto no art. 10 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e no art. 7o da Lei no

 
9.959, de 27 de janeiro de 2000, o ganho de capital decorrente de operação, em que o beneficiário seja residente ou 
domiciliado em país ou dependência com tributação favorecida, a que se refere o art. 24 da Lei no 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, sujeita-se à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento).  
       Art. 48. O art. 71 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 71. ........................................................................... 
........................................................................... 
§ 2o Somente será admitido o reconhecimento de perdas nas operações registradas 
nos termos da legislação vigente." (NR)  

DO ARTIGO 49 ATÉ 81 REFEREM-SE A IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO.  

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

        Art. 82. O art. 2o da Lei no 10.034, de 24 de outubro de 2000, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2o Ficam acrescidos de 50% (cinqüenta por cento) os percentuais referidos no 
art. 5o da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, alterado pela Lei no 9.732, de 11 
de dezembro de 1998, em relação às atividades relacionadas nos incisos II a IV do 
art. 1o desta Lei e às pessoas jurídicas que aufiram receita bruta decorrente da 
prestação de serviços em montante igual ou superior a 30% (trinta por cento) da 
receita bruta total. 
Parágrafo único. O produto da arrecadação proporcionado pelo disposto no caput 
será destinado integralmente às contribuições de que trata a alínea f do § 1o do art. 
3o da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996." (NR) 

         Art. 83.... 
         Art. 84. (Revogado pela Lei nº 11.051, de 2004)

   

Art. 85....  
 Art. 86.... 
  Art. 87.... 
  Art. 88....  

        Art. 89. No prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da publicação desta Lei, o Poder Executivo 
encaminhará Projeto de Lei ao Congresso Nacional prevendo a substituição parcial da contribuição a cargo da 
empresa, destinada à Seguridade Social, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, 
prevista no art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, em Contribuição Social incidente sobre a receita bruta, 
observado o princípio da não-cumulatividade. (Vide Lei nº 10.865, de 2004)

 

        Art. 90. (Revogado pela Lei nº 11.051, de 2004)

 

        Art. 91..... 
        Art. 92. A Secretaria da Receita Federal editará, no âmbito de sua competência, as normas necessárias à 
aplicação do disposto nesta Lei. 
        Art. 93. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, em relação: 
        I - aos arts. 1o a 15 e 25, a partir de 1o de fevereiro de 2004; 
        II - aos arts. 26, 27, 29, 30 e 34 desta Lei, a partir de 1o de fevereiro de 2004; 
        III - ao art. 1o da Lei no 8.850, de 28 de janeiro de 1994, e ao inciso I do art. 52 da Lei no 8.383, de 30 de 
dezembro de 1991, com a redação dada pelos arts. 42 e 43, a partir de 1o de janeiro de 2004; 
        IV - aos arts. 49 a 51 e 53 a 58 desta Lei, a partir do 1o dia do quarto mês subseqüente ao de sua publicação; 
        V - ao art. 52 desta Lei, a partir do 1o dia do segundo mês subseqüente ao de publicação desta Lei;  
        VI - aos demais artigos, a partir da data da publicação desta Lei. 
        Art. 94. Ficam revogados: 



        I - as alíneas a dos incisos III e IV e o inciso V do art. 106, o art. 109 e o art. 137 do Decreto-Lei no 37, de 1966, 
este com a redação dada pelo art. 4o do Decreto-Lei no 2.472, de 1988;  
        II - o art. 7o do Decreto-Lei no 1.578, de 11 de outubro de 1977;  
        III - o inciso II do art. 77 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995;

 
        IV - o art. 75 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

 
        V - os §§ 5o e 6o do art. 5o da Lei no 10.336, 28 de dezembro de 2001; e 
        VI - o art. 6o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, a partir da data de início dos efeitos desta Lei. 
        Brasília, 29 de dezembro de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antonio Palocci Filho 

ANEXO ÚNICO 
(Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004)

  


